
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.666 - PR 
(2014/0322718-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) 

- PR008178 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. EFICÁCIA ERGA OMNES DA SENTENÇA PROFERIDA EM 
TUTELA COLETIVA NOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO E DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que é possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil 
Pública que visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na presente 
hipótese, cabendo a cada prejudicado provar o seu enquadramento na previsão 
albergada pela sentença (STJ, AgRg no REsp 1.545.352/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 5/2/2016). 

2.   No caso em análise, a decisão ora agravada deu 
provimento ao Recurso Especial do Ministério Público Federal a fim de reconhecer 
a eficácia erga omnes da decisão prolatada em Ação Civil Pública para estender o 
alcance subjetivo do provimento jurisdicional a todos os pacientes que necessitem 
do fornecimento dos medicamentos Bosentena e Sidenafil, respeitado os limites 
da competência territorial do órgão judicial prolator.

3.   Não há que se falar em violação à Súmula 7/STJ, uma vez 
que a decisão agravada não reexaminou o conjunto fático-probatório dos autos, 
vez que analisar os efeitos da decisão prolatada em Ação Civil Pública é questão 
meramente processual.

4.   Agravo Interno da União e do Estado do Paraná a que se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravos Internos interpostos pela UNIÃO e pelo 

ESTADO DO PARANÁ contra decisão, de minha lavra, que deu provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. POSSIBILIDADE 

DE QUE OS EFEITOS DA SENTENÇA TENHAM ABRANGÊNCIA 

NACIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

2.   A parte agravante alega a impossibilidade de concessão de 

efeito erga omnes à sentença, haja vista a necessidade de produção probatória 

para comprovar o direito pleiteado, óbice da Súmula 7/STJ.

3.   O Estado do Paraná, por sua vez, aponta que Não se trata 

de discutir se a sentença proferida em sede de Ação Civil Pública é apta a 

produzir eficácia erga omnes. Na verdade, diante das circunstâncias fáticas do 

presente caso, o Tribunal de origem simplesmente determinou que não seria 

cabível a condenação genérica, eis que para o fornecimento do fármaco, seria 

indispensável a comprovação de sua necessidade, com a realização de perícia 

médica.

4.   Impugnação apresentada às fls. 1.029/1.034.

5.   É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. EFICÁCIA ERGA OMNES DA SENTENÇA PROFERIDA EM 
TUTELA COLETIVA NOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO E DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que é possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil 
Pública que visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na presente 
hipótese, cabendo a cada prejudicado provar o seu enquadramento na previsão 
albergada pela sentença (STJ, AgRg no REsp 1.545.352/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 5/2/2016). 

2.   No caso em análise, a decisão ora agravada deu 
provimento ao Recurso Especial do Ministério Público Federal a fim de reconhecer 
a eficácia erga omnes da decisão prolatada em Ação Civil Pública para estender o 
alcance subjetivo do provimento jurisdicional a todos os pacientes que necessitem 
do fornecimento dos medicamentos Bosentena e Sidenafil, respeitado os limites 
da competência territorial do órgão judicial prolator.

3.   Não há que se falar em violação à Súmula 7/STJ, uma vez 
que a decisão agravada não reexaminou o conjunto fático-probatório dos autos, 
vez que analisar os efeitos da decisão prolatada em Ação Civil Pública é questão 
meramente processual.

4.   Agravos Internos da União e do Estado do Paraná a que se 
nega provimento.
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VOTO

1.   A despeito das bem lançadas alegações do agravantes, 

razão não lhes assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

2.   Não há que se falar em violação à Súmula 7/STJ, uma vez 

que a decisão agravada não reexaminou o conjunto fático-probatório dos autos, 

vez que analisar os efeitos da decisão prolatada em Ação Civil Pública é questão 

meramente processual, porquanto leva em consideração a natureza da ação e o 

direito tutelado, qual seja: individual homogêneo. 

3.   No mais, o STJ tem entendimento pacífico de que é 

possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil Pública que 

visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na presente hipótese, cabendo 

a cada prejudicado provar o seu enquadramento na previsão albergada pela 

sentença (STJ, AgRg no REsp. 1.545.352/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

de 5.2.2016).

4.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE  

MEDICAMENTO.  EFICÁCIA  ERGA  OMNES  DA SENTENÇA. ART. 

16 DA LEI 7.347/85.    APRECIAÇÃO   DE   ALEGADA   VIOLAÇÃO   A  

 DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  INVIABILIDADE,  NA VIA DE 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I.  Agravo  Regimental  interposto  em  18/03/2016,  contra  

decisão publicada em 14/03/2016.

II.  No  que  se  refere à abrangência da sentença prolatada 

em ação civil  pública  relativa  a direitos individuais homogêneos, a 

Corte Especial  do STJ decidiu, em recurso repetitivo, que "os efeitos 

e a eficácia  da  sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 

mas  aos  limites  objetivos  e  subjetivos  do  que  foi  decidido, 

levando-se  em  conta,  para  tanto,  sempre  a extensão do dano e a 

qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 

472  e  474,  CPC  e  93  e 103, CDC)" (STJ, REsp 1.243.887/PR, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

12/12/2011).

III.  No  caso,  a  decisão  ora  agravada deu provimento ao 

Recurso Especial  do  Ministério  Público  Federal,  "a  fim de 

determinar o fornecimento  do  medicamento Janumet 50/850mg e 

Diamicron MR 60mg a todos  os  pacientes,  portadores  de  Diabetes 

Mellitus Tipo 2, nos limites   da  competência  territorial  da  Subseção  

Judiciária  de Blumenau,  que  comprovem  a adequação do referido 

medicamento à sua situação,  por  meio de receituário expedido por 

médico vinculado ao SUS".  No  mesmo  sentido,  em  casos  

análogos:  STJ,  AgRg no REsp 1.550.053/SC,  Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2015;  STJ,  

REsp  1.350.169/SC,  Rel.  Ministra MARGA TESSLER 

(Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª Região), Rel. p/ 

acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 06/08/2015; STJ, REsp 1.344.700/SC, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014.

IV.  Com efeito, firmou-se a jurisprudência do STJ no sentido 

de que "é  possível  atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em 

Ação Civil Pública que visa tutelar direitos individuais homogêneos, 

como na  presente  hipótese,  cabendo  a  cada  prejudicado  provar o 

seu enquadramento  na  previsão  albergada pela sentença. Nesse 

sentido: REsp  1.377.400/SC,  Rel.  Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 13.3.2014;   AgRg  no  REsp  1.377.340/SC,  Rel.  

Ministro  Benedito Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  20.6.2014"  

(STJ,  AgRg  no  REsp 1.545.352/SC,  Rel.  Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2016).

V.  Inaplicável, in casu, o óbice da Súmula 7 do STJ, tendo em 

vista que  a  decisão  ora  agravada  apenas  atribuiu efeito erga 
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omnes à sentença  proferida em ação civil pública, mediante 

interpretação do art. 16 da Lei 7.347/85, o que prescinde de análise 

probatória. Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  1.378.094/SC,  

Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/09/2014.

VI.  A  análise  de  suposta  ofensa  a dispositivos 

constitucionais compete  exclusivamente  ao  Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art.  102,  inciso III, da Constituição da 

República, sendo defeso o seu  exame,  no  âmbito  do Recurso 

Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme 

pacífica jurisprudência do STJ.

VII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

825.163/SC, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ART. 16 DA LEI 7.347/1985. 

EFEITO ERGA OMNES DA SENTENÇA NOS LIMITES DA 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR.

1. "As ações civis públicas, ao tutelarem indiretamente direitos 

individuais homogêneos, viabilizam uma prestação jurisdicional de 

maior efetividade a toda uma coletividade atingida em seus direitos, 

dada a eficácia vinculante das suas sentenças" (AgRg no AREsp 

122031/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

14/5/2012). Outros precedentes: AgRg no REsp 1.378.094/SC, 

Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/9/2014; 

AgRg no REsp 1.3403.68/RJ, Relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 22/11/2013; EDcl no REsp 1.338.484/DF, 

Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 

24/6/2013; REsp 1.377.400/SC, Relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 13/3/2014.

2. Recurso especial provido (REsp. 1.350.169/SC, Rel. Min. 

MARGA TESSLER, Rel. p/Acórdão Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

6.8.2015).
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5.   Ante o exposto, nega-se provimento aos Agravos Internos 

da União e do Estado do Paraná.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0322718-6 AREsp 639.666 / PR

Números Origem:  137786820124040000  200970010051204  50033660520134047001  PR-200970010051204  
PR-50033660520134047001  TRF4-00137786820124040000

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1785821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2019 Página  9 de 6


